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ANEXOS DO EDITAL N. 001/2023/CMDCA 

 

ANEXO I – DO EDITAL DE PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO 
TUTELAR Nº. 001/2023 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

FUNÇÃO PÚBLICA DE NÍVEL MÉDIO 

CONSELHEIRO TUTELAR 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

INSTRUMENTOS NORMATIVOS, A ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 

DE GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

 Constituição Federal de 1988 e suas alterações. (art. 5º; 7º; 24, 30, 203 a 217, 220 e 221 

e arts. 226 a 230); 

 Decreto- Lei nº 2.848/1940 - Código Penal (arts. 121; 129,136; 217-A; 218; 218-A; 218-B; 

218-C; 244 a 247); 

 Lei Federal nº 10.406 de 10/01/2002 - Código Civil (arts. 1º a 5º; 1.520 e arts. 1.583 a 

1.637) e atualizações; 

 Decreto-Lei nº 5.452/1943 - Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT (arts. 402 a 410, 

arts. 424 a 433); 

 Lei Federal nº 8.069/1990 e suas alterações – Estatuto da Criança e do Adolescente; 

 Lei Federal nº 12.010/2009 - Dispõe sobre adoção; altera as Leis nos 8.069, de 13 de julho 

de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, 8.560, de 29 de dezembro de 1992; revoga 

dispositivos da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, e da Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; e dá outras 

providências; 

 Lei Federal nº 12.594/2012 - Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(Sinase), regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que 

pratique ato infracional; e altera as Leis nºs 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 

e do Adolescente); 7.560, de 19 de dezembro de 1986, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 5.537, 

de 21 de novembro de 1968, 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 

1993, os Decretos-Leis nºs 4.048, de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 1946, 

e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

 Lei Federal nº 13.010/2014 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), para estabelecer o direito da criança e do adolescente de serem 
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educados e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de tratamento cruel ou degradante, e 

altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

 Lei Federal nº 13.257/2016 - Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e 

altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-

Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº 11.770, 

de 9 de setembro de 2008, e a Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012; 

 Lei Federal nº 13.420/2017 - Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para incentivar a formação 

técnico-profissional de adolescentes e jovens em áreas relacionadas à gestão e prática de 

atividades desportivas e à prestação de serviços relacionados à infraestrutura, à organização 

e à promoção de eventos esportivos e dá outras providências; 

 Lei Federal nº 13.431/2017 - Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do 

adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente); 

 Lei Federal nº 13.441/2017 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), para prever a infiltração de agentes de polícia na internet com o 

fim de investigar crimes contra a dignidade sexual de criança e de adolescente; 

 Lei Federal nº 13.509 de 2017 – Dispõe sobre adoção e altera a Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil). 

 Lei Federal nº 13.769/2018 -Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 

(Código de Processo Penal), as Leis n º 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 

e 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), para estabelecer a substituição 

da prisão preventiva por prisão domiciliar da mulher gestante ou que for mãe ou responsável 

por crianças ou pessoas com deficiência e para disciplinar o regime de cumprimento de pena 

privativa de liberdade de condenadas na mesma situação. 

 Lei Federal nº 13.798/2019 - Acrescenta art. 8º-A à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), para instituir a Semana Nacional de Prevenção da 

Gravidez na Adolescência. 

 Lei Federal nº 13.803/2019 - Altera dispositivo da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, para obrigar a notificação de faltas escolares ao Conselho Tutelar quando superiores a 

30% (trinta por cento) do percentual permitido em lei. 

 Lei Federal nº 13.811/2019 - Confere nova redação ao art. 1.520 da Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 (Código Civil), para suprimir as exceções legais permissivas do casamento 

infantil. 

 Lei Federal nº 13.812/2019 - Institui a Política Nacional de Busca de Pessoas 

Desaparecidas, cria o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas e altera a Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
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 Lei Federal nº 14.344/2022 - Cria mecanismos para a prevenção e o enfrentamento da 

violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente (Lei Henry Borel); 

 Lei Federal nº 14.340/2022 - Altera a Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, para 

modificar procedimentos relativos à alienação parental, e a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para estabelecer procedimentos adicionais para 

a suspensão do poder familiar; 

 Lei Federal nº 14.321/2022 - Criminaliza a violência institucional e altera a Lei 13.869/2019 

(Lei de Abuso de Autoridade); 

 Decreto Federal nº 99.710/1990 - Promulga a Convenção sobre os Direitos da Criança. 

 Decreto Federal nº 6.481/2008 - Regulamenta os artigos 3o, alínea “d”, e 4o da Convenção 

182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) que trata da proibição das piores formas 

de trabalho infantil e ação imediata para sua eliminação, aprovada pelo Decreto Legislativo no 

178, de 14 de dezembro de 1999, e promulgada pelo Decreto no 3.597, de 12 de setembro de 

2000, e dá outras providências; 

 Lei Municipal nº 2.347/2015 e suas alterações - dispõe sobre a política municipal de 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente, da criação do conselho municipal dos 

direitos da criança e do adolescente - CMDCA, o Conselho Tutelar, o Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências; 

 Lei Municipal nº 2.966/2023 – Altera a Lei 2.347/2015 e dá outras providências; 

 Resolução 231, de 28 de dezembro de 2022 – Conanda (Conselho Nacional dos Direitos 

da Criança e do Adolescente).  

 

 


